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Uma empresa pode reduzir seus custos em inúmeras proporções. Mas, além destas 
possibilidades existentes no ambiente empresarial, as empresas optaram por reduzir 
seus custos em energia elétrica adquirindo-a por meio do mercado livre. Diante disto 
objetivou-se que, com o alto custo de energia no Brasil, qual a forma de verificar a 
compra de energia elétrica mais barata para as empresas. Metodologicamente, a 
pesquisa com foco em Santa Catarina na região sul do estado permitiu uma análise 
de redução de gastos das organizações no mercado livre de energia elétrica, os 
dados que derivam do mesmo são de ordem qualitativos e quantitativos, que dos 
tipos de porcentagem e financeiro, com o objetivo de expressar resultados 
relacionados a análise dos gastos com a migração das entidades do mercado cativo. 
Alcançaram como objeto de estudo para a realização desta pesquisa, cinco 
empresas de diferentes segmentos para demonstrar sugestões relacionadas ao 
ambiente de contratação livre. Com isto conclui-se que, embora grande parte das 
empresas busque economia em outras divisões dentro da empresa, outras optaram 
por escolher seus tipos de fornecedores energéticos, com a realização desta 
pesquisa e análise dos dados coletados das cinco empresas, conclui-se que a 
migração para o ambiente livre de contratação de energia está relacionada 
diretamente com redução de custos. 
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Com grande influência na economia organizacional, o alto custo de 
energia elétrica interfere em múltiplos setores sociais e industriais. Aumentando o 
custo de energia, ocorre um impacto direto com o preço do produto dificultando 
possíveis investimentos nas empresas e também podendo interferir na 
competitividade em negociações internacionais. 
Possuindo um dos mais altos preços de energia elétrica (MW/h) para 
empresas, nos últimos três anos entre 27 países o Brasil se manteve entre os cinco 
principais que possuem o maior custo de eletricidade em MW/h.  
Tendo em vista que o Brasil é um país com uma grande potencialidade 
em fornecer eletricidade, as organizações procuraram uma forma de obter um baixo 
custo de energia para o seu melhor sustento.  O mercado de energia hoje é dividido 
em dois segmentos, Ambientes de Contratação Regular (ACR) que são os 
consumidores cativos de energia, e Ambientes de Contratação Livre (ACL) que são 
os consumidores de energia livre.  
Surgido a partir de uma ideia para suprimir gastos excedentes na 
indústria, as empresas começaram a investir em suas próprias usinas de energia 
com a intenção de poder se manter no mercado com seu próprio gerador. Ficando 
cada vez mais com uma demanda excessiva, a energia em excesso passou a ser 
comercializada, assim deu início ao Mercado Livre de energia elétrica que hoje 
representa cerca de 25% de toda a demanda do nosso país (ANEEL, 2016). 
O mercado de energia livre pode ser entendido como um sistema 
inovador e simples de alta potencialidade, onde para ter acesso, são feitos estudos 
com base nos históricos de consumo e assim negociadas propostas por meio de 
contratos que buscam a melhor obtenção utilizando o ACL, podendo render uma 
economia de até 50% em relação à rede cativa para pessoa jurídica.  
Analisando essa procura por oportunidades de captar formas de 
consumos mais rentáveis, economizando no custo de energia, a empresa pode 
melhorar todo o seu desenvolvimento operacional, abrindo portas para melhorias 




Observando esse contexto, este estudo pretende abordar o recente 
fenômeno da busca pela redução dos custos de energia, que tem se dado pela 
possibilidade de adquirir a mesma junto a diferentes ofertantes.  
 
1.1 SITUAÇÃO PROBLEMA 
 
Analisando a posição do Brasil no ranking de custos de energia, levando 
em consideração que somos um dos países com um grande potencial em gerar 
eletricidade, mas também com o maior número percentual de crescimento no custo 
de energia elétrica sobre a indústria, onde tivemos um crescimento de 90% de 2004 
a 2014, sendo que os Estados Unidos tiveram alta de 30% e o México de 55% neste 
mesmo período (CNI, 2016). 
Estes dados coletados pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
relatam o custo no mercado brasileiro e no reflexo que acarreta múltiplas 
dificuldades nas organizações. 
Há também a discussão acerca da sustentabilidade energética, que tem 
levando muitas organizações produtivas a adotar alternativas para autossuficiência. 
Essas práticas não serão estudas aqui, uma vez que a pesquisa vai focar na busca 
por aquisição de energia com valores mais baixos.  
Com esta análise, surge então a situação problema que norteará este 
trabalho e que poderá contribuir com o crescimento das empresas que se encontram 
com um gasto excessivo em energia: Com o alto custo de energia no Brasil, 




1.2.1 Objetivo Geral 
 
Demonstrar as possibilidades de redução de custos na aquisição de 
energia elétrica para as organizações que podem optar por mais de um fornecedor. 
 





1. Esclarecer as formas de obtenção de energia elétrica; 
2. Comprovar as possíveis reduções de custos na aquisição; 
3. Pesquisar as entidades que se beneficiaram pela compra; 




Para que a migração das empresas para o mercado livre de energia 
ocorra sem riscos, é necessária uma boa estratégia na hora da contratação da 
fornecedora. É importante a empresa observar o vencimento de contratos com a 
fornecedora atual, conferir as faturas e analisar com cuidado os dados de economia, 
assim ela saberá exatamente o momento correto de migrar e poderá fazer uma 
melhor previsão orçamentária, pois os índices de reajuste são previamente 
acordados. 
O ganho financeiro é imediato, a partir do momento que o fornecimento 
inicia a economia já é perceptível em função do preço ser fixo e não ter oscilação 
conforme o horário. 
Uma das vantagens é a sazonalização e a modulação, que permite 
programar o consumo mensal variado, ou seja, pode-se programar para um 
determinado período do ano um maior consumo e distribuir a quantidade mensal de 
energia com um contrato em valores diários. 
Devido a existência da crise atual na atividade industrial, há uma previsão 
de redução no consumo de energia em 3% a 4% comparando com o ano de 2016, 
com isso, há uma grande probabilidade de outros consumidores industriais migrarem 
para o mercado livre, se beneficiando dessa sobra conjuntural de energia, fazendo 











2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Nesse seguinte capítulo, será executado um estudo baseado no elegido 
tema, essa atuação será realizada por meio de revisões bibliográficas aplicando 
estudos dos principais autores da área da administração como nas áreas financeiras 
e de custos, para que assim possa ser realizado um confronto paralelo ao tema 
acercado. 
 
2.1 PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
O princípio da administração representa uma afirmativa básica ou um 
conhecimento fundamentado para que obtenha um entendimento e uma orientação 
ou mesmo um pensamento e a prática em uma tomada de decisão (SILVA, 2001). 
Para Silva (2001), estes princípios como considerado por Joseph. L. 
Massie serviam como ajuda aos empresários para incentiva-los a agir e pensar. E 
também para ele, os princípios não deveriam ser apreciados como leis severas e 
inflexíveis para o desempenho da administração sendo por sua natureza possuem 
seus próprios princípios, conforme apresentado no quadro 1. 
 
Quadro 1 - Princípios gerais da administração 
ÍNDICE DESCRIÇÃO 
Dinâmico Os princípios de administração são flexíveis por natureza e estão continuamente 
mudando 
Generalizações 
Os princípios de administração não podem ser estabelecidos tão rigorosamente 
como os das ciências físicas, porque seres humanos se comportam mais 
erraticamente do que fenômenos físicos 
Relativos Os princípios de administração são relativos e não leis absolutas que possam 
ser aplicadas cegamente em todas as situações 
Inexatos Os princípios de administração são relacionados com o caos e procuram trazer 
ordem a ele, regulando o comportamento humano em qualquer situação 
Universais 
A maioria dos princípios administrativos pode ser aplicada em qualquer tipo de 
organização; em outras palavras, eles são aplicáveis a negócios, governos, 
universidades e outras organizações não lucrativas ao redor do mundo 
Fonte: Adaptado de Silva (2001) 
 
De acordo com Silva (2001), ainda são considerados úteis os 14 
princípios de Fayol (1916) por grande parte dos administradores contemporâneos, 
quando realizados esses princípios nas organizações, nota-se um crescimento 





Quadro 2 - Os 14 princípios de Henri Fayol 
PRINCÍPIOS DE HENRI FAYOL 
Divisão de trabalho 
Autoridade e responsabilidade 
Disciplina 
Unidade de comando 
Unidade de direção 
Subordinação do interesse individual ao interesse geral 





Estabilidade do pessoal no cargo 
Iniciativa 
Espírito de equipe 
Fonte: Silva (2001, p. 148) 
 
Segundo Chiavenato (2014) a administração tem como tarefa decifrar os 
objetivos propostos pela organização e transpassa-los de modo empresarial por 
meio de planejamento, organização, direção e controle. Dessa forma todos os 
esforços realizados em todas as áreas e níveis da empresa atuam a fim de atingir 
tais objetivos da melhor maneira possível. “Assim, a administração é o processo de 
planejar, organizar, dirigir e controlar o uso dos recursos e competências 
organizacionais para alcançar determinados objetivos de maneira eficiente e eficaz 
por meio de um arranjo convergente” (CHIAVENATO, 2014, p.6).  
Enfatizando o conhecimento da palavra administração, Maximiano ilustra 
que é preciso ir além do simples significado da palavra, é preciso interpretar e 
compreender o principal papel que a administração tem a oferecer para a sociedade 




Por meio do planejamento que as empresas estipulam suas metas, 
baseando-se em suas estimativas e em previsões futuras, norteando os 
administradores e dando-lhes forma e direção em relação aos demais níveis 
organizacionais (KWASNICKA, 1995).  





O processo de planejamento é a ferramenta que as pessoas e organizações 
usam para administrar suas relações com o futuro. É uma aplicação 
específica do processo decisório. As decisões que procuram de alguma 
forma, influenciar o futuro, ou que serão colocadas em prática no futuro, são 
decisões de planejamento. 
 
 Para Chiavenato (2014) o planejamento significa a primeira função 
administrativa, por servir de base para as outras funções como organização, direção 
e controle. Deste modo o planejamento é a função administrativa que dá 
antecipadamente origem aos objetivos que devem ser atingidos determinando a 
melhor forma para serem alcançados. 
Para Kwasnicka (1995) planejamento é definido como uma atividade da 
qual os administradores analisam as condições presentes da empresa para atingir 
seus objetivos futuros estimados.  
Conforme Oliveira (2002), os níveis de planejamento podem se relacionar 
em um formato de “pirâmide organizacional”, demonstrada de forma totalmente 
hierárquica. 
Ainda assim, Silva (2001) analisa o planejamento de outra forma, 
afirmando que é uma simples decisão organizacional para cumprir metas e objetivos 
na empresa, designando recursos e tarefas para ser cumpridas dentro das 
organizações, e assim proporcionar um melhor rendimento futuro. Podendo ser 
divido em três partes onde cada tipo de planejamento possui sua determinada 
função ligada diretamente a cada área da empresa: i) Planejamento Estratégico; ii) 




O processo de planejamento estratégico por sua vez é um processo que 
visa estruturar e esclarecer os trabalhos e os objetivos que a empresa pretende 
alcançar. O planejamento estratégico pode-se aplicar a todas as áreas das 
organizações e também a cada parte, sendo algumas delas: estratégia de produção, 
de marketing e recursos humanos. O plano estratégico cabe tanto ao funcionário 
quanto a pessoa fora da empresa, podendo estipular planos, metas, definindo o 




realizado, isto também é considerado planejamento estratégico por Maximiano 
(2008). 
“Os planos estratégicos abrangem toda a organização, definindo sua 
relação com seu ambiente. São planos que estabelecem a missão, os produtos e 
serviços a serem oferecidos, os clientes e mercados a serem atendidos e outros 
objetivos” MAXIMIANO (2004, p. 110). 
Silva (2001) propôs outra maneira de classificar o planejamento 
estratégico em alguns segmentos dentro da empresa, tais como se considera 
responsável por desenvolvê-los à alta administração, sendo compostas pelos 
presidentes, vice-presidentes e pelos diretores. Tendo domínio para desenvolver e 
estabelecer políticas e metas dentro da organização, é ela que determina quais os 
investimentos em longo prazo a serem feitos em direção à organização. 
Para Chiavenato (2014, p. 160) a definição de planejamento é da seguinte 
forma:  
 
O planejamento estratégico é um conjunto de tomada deliberada e 
sistemática de decisões envolvendo ações que afetam ou deveriam afetar 
toda a empresa por longos períodos. É o planejamento que envolve prazos 
mais longos de tempo, é mais abrangente e é discutido e formulado nos 
níveis hierárquicos mais elevados da empresa, isto é, no nível institucional e 
incluindo o conselho de administração. É um processo continuo de tomada 
de decisões estratégicas, não mais um plano feito e refeito apenas a cada 
ano que passa. Não se preocupa em antecipar decisões a serem tomadas 
no futuro, mas sim em considerar as implicações futuras das decisões que 
devem ser tomadas no presente. 
 
Dentre todos os segmentos estratégicos do planejamento, Chiavenato 
(2014) destaca as etapas necessárias para uma boa estratégia nas empresas, tendo 
em vista envolve-las como uma totalidade conforme ilustra o quadro 3. 
 
Quadro 3 - As sete etapas de planejamento estratégico 
ETAPAS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
Determinação dos objetivos empresariais 
Análise ambiental externa 
Análise organizacional interna 
Formulação das alternativas estratégicas e escolha das estratégias empresarial 
Elaboração do planejamento estratégico 
Implementação por meio de planos táticos e planos operacionais 
Acompanhamento e avaliação dos resultados 





O planejamento estratégico abrange atividades em longo prazo que, 
delineadas a um nível curto de tempo, o planejamento passa a ser considerado 
operacional, ou seja, o planejamento tático ou planejamento operacional resultam 




O planejamento tático por Silva (2001) corresponde em coordenar 
determinada área ou departamento administrativo da empresa e também decidir 
quais produtos e serviços serão lançados. Cumprindo as metas e os objetivos 
estabelecidos pelo planejamento estratégico. 
Oliveira (2002, p.49) tem uma definição de planejamento tático da 
seguinte forma: 
  
O Planejamento Tático é desenvolvido em níveis organizacionais inferiores, 
tendo como principal finalidade a utilização eficiente de recursos disponíveis 
para a consecução de objetivos previamente fixados, segundo uma 
estratégia predeterminada bem como as políticas orientativas para o 
processo decisório da empresa. 
 
Para Chiavenato (2014) o planejamento tático é um processo que está 
sempre tentando prever o futuro, para poder criar seus objetivos por meio de 
análises, assim podendo oferecer condições a empresa de se organizar, e poder 
dirigir seus departamentos sem prejudicar-se.   
O planejamento tático tem por sua característica projetar-se em médio 
prazo de forma quantitativa, sendo efetuado por supervisores. Tendo o objetivo de 




Conforme Oliveira (2002), correspondendo por alguns conjuntos de partes 
do planejamento tático, o operacional é realizado em curto prazo e envolve todos 
que fazem parte do dia a dia da empresa dos níveis inferiores. Podendo ser 
considerado como formalização, principalmente por meio de metodologias 




circunstâncias, possuem basicamente, os planos de ação ou planos operacionais. 
Chiavenato (2014, p. 202) define o planejamento operacional de uma 
seguinte forma: 
 
O planejamento operacional preocupa-se basicamente com “o que fazer” e 
com o “como fazer” no nível em que as tarefas são executadas. Refere-se 
especificamente às tarefas e operações realizadas no dia a dia no nível 
operacional. Como está inserida na lógica de sistema fechado, o 
planejamento operacional focaliza a otimização e a maximização de 
resultados [...] o planejamento operacional se caracteriza pelo detalhamento 
com que estabelece as tarefas e as operações, pelo caráter imediatista 
focalizando apenas o curto prazo e pela abrangência focal abordando 
apenas uma tarefa ou operação. 
 
Maximiano (2004) ressalta sobre o processo de planejamento operacional 
onde ele compreende que para que o processo seja executado de forma eficaz, é 
necessário passar por algumas etapas: i) Identificação e análise dos objetivos; ii) 
elaboração de cronogramas; iii) elaboração de orçamentos; e iv) Identificação e 
avaliação de riscos. O autor ainda compreende que o planejamento por sua vez, 
consiste em um programa de operação que estabelece a empresa suas tarefas, 





A organização significa para Silva (1997) um processo administrativo de 
organizar que tem a ação de estruturar a empresa reunindo pessoas e os 
equipamentos necessários de trabalho de acordo com o planejamento realizado.  
O processo que define os objetivos que as organizações prendem 
alcançar é denominado planejamento, agora o processo de divisão de trabalho para 
a realização dos objetivos, este já é considero organização por Maximiano (2008). 
É considerado por Fayol (2003) o instrumento que cria estruturas 
organizacionais dentro da empresa para que possibilite uma mudança nos seus 
planos em objetivos com capacidade de uma alteração utilizando auxílio de 
ferramentas como o organograma. 
Fayol (2003) descreve também que, o processo organizacional pode se 






a) Uma coleção organizada de livros é uma biblioteca; 
b) Uma pessoa organizada tem atribuições bem definidas e distribui essas 
atribuições de maneira eficiente de acordo com o tempo disponível; 
c) Um local de trabalho organizado está arranjado de maneira a facilitar 
sua utilização; 
d) Uma empresa organizada tem uma estrutura organizacional que 
identifica as responsabilidades, a autoridade e a comunicação entre as 
pessoas que nela trabalham. 
 
A estrutura organizacional também determina quais os cargos ou postos 
que as pessoas ocuparão e também as funções a serem exercidas pela mesma. 
Com isso, atribui também, autoridade e responsabilidade as pessoas, estabelecer 
mecanismo de comunicação e coordenação, para que obtenha uma organização 




Chiavenato (2014) afirma que a administração possui atualmente diversos 
tipos de estilos de direção, tudo por conta do modo como as empresas tem se 
comportado internamente, com isso gerando novas identidades e estilos. 
De certa forma, o termo direção acompanha as seguintes características 
administrativas conforme os estudos de Silva (2001) como conduzir e motivar os 
empregados na realização das metas organizacionais; i) estabelecer comunicação 
com os trabalhadores; ii) apresentar solução dos conflitos; e iii) gerenciar mudanças. 
Kwasnicka (1995) afirma que a direção para ser considerada totalmente 
eficaz, ela se faz necessária em todo o conceito de organização como: centralização 
e descentralização, poder e responsabilidade, autoridade, delegação e relações 
entre os departamentos. Estes são alguns dos aspectos importantes relacionados a 
organização. Destacando o poder e a autoridade como essenciais para ter eficiência 
em uma tomada de decisão.  




direção e liderança onde na maioria dos livros norte-americanos muitos estudiosos 
designam a função direção como sendo liderança, mas ele frisa que, liderança não 
substitui a função direção, ela é apenas considerada uma condição e uma 




O controle para Silva (1997) é considerado um processo administrativo 
que consiste em supervisionar tudo o que esta sendo realizado dentro da empresa, 
de acordo com as ordens que foram dadas e com tudo o que foi planejado. Bem 
como apontar as faltas e os erros, a fim de corrigi-los para que não sejam repetidos. 
O controle representa a monitoração, a condução e a avaliação do 
desempenho organizacional para averiguar se tudo está decorrendo conforme o 
planejado, organizado e dirigido. É a função administrativa que tem relação direta 
com a monitoração das atividades, a fim de preservar a organização adequada para 
o alcance dos objetivos e permitindo as correções necessárias para diminuir os 
desvios. (CHIAVENATO, 2005) 
No controle, o nível institucional realiza o controle estratégico, o nível 
intermediário efetua os controles táticos, e o nível operacional desenvolve os 
controles operacionais, e cada um deles atua dentro de sua área de competência. 
Esses três níveis estão associados estreitamente. Entretanto, o processo é igual 
para todos os níveis: supervisionar e analisar ininterruptamente as funções da 
organização (CHIAVENATO, 2000).  
O controle de qualidade é um fator essencial em um processo de 
produção, pois ele determina se a pessoa está mantendo o padrão proposto e pela 
empresa e quanto está acontecendo de desvio, pois a causa dos desvios necessita 
de uma avaliação severa e qualitativa do comportamento do sujeito em sua área de 
trabalho (KWASNICKA, 1995). 
Sendo ele o último processo de administração, o controle se faz presente 
em todo o processo e desempenhos do administrador, ou seja, durante o 
planejamento e a organização, que se faz presente quando se dirige o pessoal da 
empresa (SILVA, 1997). 




estejam de acordo com as atividades planejadas. Unidas, as quatro funções da 
administração: planejamento, organização, direção e controle irão formar o processo 
administrativo. (CHIAVENATO, 2005) 
 
2.2 ADMINISTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
A administração por Assaf Neto (2007) é conceituada como ela sendo um 
campo de estudos práticos e teóricos com fins essencialmente em assegurar um 
processo empresarial e alocação de recursos de capital de forma mais eficiente. 
Neste mesmo contexto, alega o autor que a administração financeira se envolve 
ainda com a gestão de recursos e práticas financeiras da empresa, lidando também 
com a realidade operacional adquirindo uma definição de maior intensidade. 
 
2.2.1 Demonstrativos Econômicos e Financeiros 
 
Para Matarazzo (2010), as demonstrações financeiras têm como função 
fornecer para a empresa diversos dados econômicos para obter resultados. Com 
base nisso, desfrutando dos métodos financeiros, o gestor poderá apanhar uma 
melhor abordagem para determinar sua tomada de decisão. 
Segundo Assaf Neto (1981, p. 28), “[...] por meio de uma análise 
econômico-financeira das informações, chegamos a conclusões mais consistentes 
sobre real desempenho da empresa”. 
Para Blatt (2001, p. 1), “a análise das demonstrações financeiras ou 
análise econômico-financeira dos demonstrativos contábeis visa determinar a 
involução ou a evolução das situações financeira e econômica de uma entidade”.  
Dias (2003) para alcançar uma análise econômica adequada na empresa, 
será necessário saber seus objetivos futuros visando sua extensão, sua profundida e 




A contabilidade de custos vem sendo desenvolvida desde a Revolução 




que atendendo as necessidades das empresas voltadas as divisões de custos, 
produção, estoque, venda de produtos e serviços e etc. Resultando em uma 
produção de grande escala com o objetivo de baratear o custo do produto 
aumentando a demanda (QUEIROZ FILHO, 2008). 
Com o surgimento das novas tecnologias, a competitividade entre as 
empresas vem aumentando gradativamente tornando-se globalizada, com isto, 
prezando a qualidade do produto as empresas têm a obrigação de reformular suas 
estratégias de custo, investindo fortemente em inovações elevando seu nível no 
mercado (QUEIROZ FILHO, 2008). 
Segundo Martins (2003, p. 21): 
 
A Contabilidade de Custos tem duas funções relevantes: o auxílio ao 
Controle e a ajuda às tomadas de decisões. No que diz respeito ao 
Controle, sua mais importante missão é fornecer dados para o 
estabelecimento de padrões, orçamentos e outras formas de previsão, e 
num estágio imediatamente seguinte, acompanhar o efetivamente 
acontecido para comparação com os valores anteriormente definidos. No 
que tange à Decisão, seu papel reveste-se de suma importância, pois 
consiste na alimentação de informações sobre valores relevantes que dizem 
respeito às consequências de curto e longo prazo sobre medidas de 
introdução ou corte de produtos, administração de preços de venda, opção 
de compra ou produção etc. 
 
Para facilitar o entendimento da sistemática sobre custos, Megliorini 
(2001) e Wernke (2004) alegam que é preciso compreender alguns conceitos 
importantes que são utilizados: 
 
a) Gasto: é um termo utilizado para definir as transações da empresa, 
quando se assume um compromisso financeiro na aquisição de bens ou 
serviços; 
b) Custo: são os gastos (não investimentos) efetuados no processo de 
fabricação de bens ou serviços da empresa; 
c) Despesa: representam o valor dos bens ou serviços consumidos direto 
ou indiretamente para a obtenção das receitas, de ação voluntária. 
Estando diretamente relacionada com os setores administrativos da 
empresa; 
d) Investimento: são todos os bens e direitos registrados no ativo da 




e) Desperdícios: este conceito pode englobar os custos e as despesas 
utilizados de forma ineficiente;   
f) Perdas: são os fatos que ocorrem em situações excepcionais que 
saem do controle das operações da empresa. 
 
Identificando as atividades empresariais de custo, Berti (2002) afirma que 
independente de ser comércio, indústria ou prestação de serviços, uma precaução 
está incluída ao método de custeio realizado para que os cálculos sejam válidos. 
Megliorini (2001) apresenta a existência de diferentes métodos de custeio, 
que são eles tomados de acordo com os objetivos apontados pela empresa: custeio 
por absorção, custeio pleno, custeio variável e custeio ABC. Que podem ser 
classificados também como métodos de custeio tradicionais e contemporâneos, 
conforme descritos no Quadro 4.  
 
Quadro 4 - Métodos de custeio 
MÉTODOS DEFINIÇÃO 
Tradicionais 
São aqueles que têm como foco principal a apuração do custo dos 
produtos, considerando que os produtos sejam geradores de 
custos. Estes métodos são adequados a ambientes de produção 
que predominam custos com materiais e mão de obra diretos. 
Entre os métodos de custeio tradicionais estão o custeio por 
absorção, o custeio pleno e o custeio variável, e todos eles têm 
relação com o conceito de que o comportamento dos custos varia 
de acordo com a quantidade fabricada, sendo considerados, 
portanto, métodos de custeio baseados no volume. 
Contemporâneos 
Com novas abordagens de gestão de custos, têm sido elaborados 
para aplicações específicas, com destaque para o custeio ABC. 
Entre as novas abordagens, destacam-se o conceito de ciclo de 
vida dos produtos, o custeio-alvo, a teoria das restrições e o 
sistema de gestão econômica. 
Fonte: Adaptado de Megliorini (2007, p. 2) 
 
O método de custeio é considerado por Padoveze (2005), um fundamento 
da contabilidade que esta ligada a decisão de como mensurar o custo dos produtos, 
podendo indicar quais métodos devem fazer parte desta apuração de custos. 
Portanto, método de custeio é um modelo de decisão, de mensuração e informação. 
Conforme Wernke (2004) a classificação dos custos existente na literatura 
da contabilidade, as de maior aplicabilidade gerencial são as que desmembram ao 
custo conforme a classificação de tomada de decisão em custos relevantes e não 




produzido em custos variáveis e custos fixos. 
Custo direto são aqueles custos que podem ser relacionados a este ou 
aquele produto de forma direta, como exemplo, a mão-de-obra, as embalagens, as 
matérias primas componentes dos produtos entre outros. Já os custos indiretos são 
os gastos que não podem ser alocados de forma direta ao produto ou serviço, no 
caso é o gasto que a empresa possui dentro do processo de produção, mas para 
serem apropriados aos produtos e requerem o uso dos rateios, que são artifícios 
usados para evitar uma distorção no resultado final (WERNKE, 2004).  
Martins (2001) alega que toda vez que necessário for utilizar o processo 
de rateio para qualquer apropriação ou cada vez que há o uso de suposições e não 
de mediação direta, o custo será abrangido como direto.  
Leone (2000) analisa a classificação dos custos da empresa, dos 
produtos e das operações, em direto e indireto. A diferenciação entre eles é 
necessária para que o cálculo de custo seja mais realístico do que qualquer objeto, 
para a averiguação da rentabilidade e da eficiência nas atividades que a empresa 
possui.  
Sobre o volume de produção, a definição de custo fixo e variável por 
Martins (2001) é que, são incluídos apenas aos produtos os custos variáveis, 
separando-os dos fixos considerando eles como despesas do período indo 
diretamente para o resultado. 
Para Wernke (2004) o significado de custo fixo é que aquele gasto se 
mantenha constante nas alterações de atividades operacionais, independente da 
produção. São os custos que independente da quantidade produzida, mantenham-
se o mesmo valor, pois não tem vínculo com o aumento ou com a diminuição da 
produção, resultando num montante fixado. Um dos exemplos de custo fixo alegado 
pelo autor, é o aluguel do imóvel já que mesmo produzindo 200 ou apenas 1 
unidade de produto, o valor do aluguel não sofrerá nenhuma alteração sendo ele 
denominado custo fixo. 
Megliorini (2007) exemplifica uma forma de classificar os custos 
verificando sua reação às alterações no volume produzido pela empresa, sendo eles 
fixos ou variáveis. Sendo assim, quando o volume se altera e consequentemente o 




Dutra (2003) realça a ideia de custo variável como denominados os 
custos que variam em função do volume de atividade produzida no período. Quanto 
maior for o volume de atividade, maior será o custo variável ou quanto menor for o 
volume, também será o custo. Para volume de atividade máximo, custo variável total 
máximo, para volume de produção zero, custo variável total igual à zero. 
O autor ainda cita alguns exemplos de custo variável como sendo eles: 
mão-de-obra, matéria-prima, combustível de máquinas e entre outros (DUTRA, 
2003). 
 
2.2.1.2 Balanço Patrimonial 
 
Matarazzo (2010) define a análise de balanço patrimonial como um 
recurso que transmite para o analista as seguintes informações sobre o rendimento 
da empresa. São elas: como merecer ou não crédito, está sendo bem ou mal 
administrada, possui condições ou não para quitar suas dívidas, possui lucratividade, 
poderá manter-se ou não no mercado com essas condições e também mostra o seu 
grau de eficiência. 
O balanço patrimonial tem por sua finalidade evidenciar informações para 
a empresa de sua estrutura e posição financeira, “No entanto, pelas relevantes 
informações de tendências que podem ser extraídas [...], o balanço servirá como 
elemento de partida indispensável para o conhecimento da situação econômica e 
financeira de uma empresa”. Assaf Neto (2002, p. 58) 
Ainda para Iudícibus (2007) na classificação do balanço patrimonial, é 
importante para que as contas sejam classificadas em ordem uniforme, para que os 
analistas interpretem a situação financeira da empresa de forma adequada. 
Segundo Hoji (2014, p. 248), o balanço patrimonial apresenta: 
 
As contas representativas do ativo e do passivo e patrimônio líquido devem 
ser agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação 
financeira da companhia, [...] o ativo representa os recursos aplicados em 
bens e direitos e o passivo e o patrimônio líquido representam as fontes de 
recursos fornecidos por terceiros e acionistas [...]. 
 
Conforme Marion (2011) presumisse que, no ativo circulante são 




exercício social (ano). O ativo não circulante é um grupo formado pelos bens de 
natureza duradoura e também pelos direitos, ou seja, por valores que se 
transformarão em dinheiro após o próximo exercício social. Divide-se em: realizável 
em longo prazo, Investimentos, Imobilizado e Intangível. No passivo pode se dizer 
que tem como representação o circulante com as obrigações a pagar no próximo 
exercício social (ano), juntamente o não circulante que possui os itens exigíveis em 
longo prazo que são obrigações a pagar após o próximo exercício social. Patrimônio 
líquido como recursos dos proprietários da empresa aplicados na entidade que se 
divide em: capital, reservas, ajustes de avaliação patrimonial, lucros ou prejuízos 
acumulados e ações em tesouraria. 
Conforme Hoji (2014), o formato do balanço patrimonial contém os 
seguintes grupos que estão informados quadro 5. 
 
Quadro 5 - Balanço patrimonial 
BALANÇO PATRIMONIAL 
ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Circulante Circulante 
- Caixas e Bancos 
- Aplicações Financeiras 
- Duplicatas a Receber 
- Impostos a Recuperar 
- Contas a Receber 
- Estoque 
- Despesas Antecipadas 
- Salários e Encargos Sociais 
- Fornecedores 
- Empréstimos e Financiamentos 
- Obrigações Fiscais 
- Duplicatas a Pagar 
- Dividendos a Pagar 
- Outras Contas a Pagar 
- Saques Descontados 
Não Circulante Não Circulante 
Ativo Realizado em Longo Prazo 





- Financiamentos Bancários 
 
Patrimônio Líquido 
- Capital Social 
- Reservas de Capital 
- Ajustes de Avaliação Patrimonial 
- Reservas de Lucro 
- Prejuízos Acumulado 
Fonte: Adaptado de Hoji (2014) 
 
Iudícibus (2008) relata a estrutura do balanço patrimonial sendo composta 
de duas colunas bem estruturadas em formato de quadro onde, do lado direito é 
composto pelo ‘’Passivo e Patrimônio Líquido’’ e do lado esquerdo é denominado os 
“Ativos” que são eles todos os bens e direitos de propriedade da empresa (dinheiro). 




(moeda), veículos que a empresa possui e etc. E ‘Direitos’ como: contas a receber, 
duplicatas a receber, ações e títulos de crédito, impostos a recuperar e etc. 
No balanço patrimonial Iudícibus (2008, p. 28) afirma que para ser ativo é 
preciso que qualquer item se enquadre nesses quatro requisitos simultaneamente: 
 
a) Construir bem ou direito para a empresa; 
b) Ser de propriedade, posse ou controle de longo prazo da empresa; 
c) Ser mensurável monetariamente; 
d) Trazer benefícios presentes ou futuros. 
 
Contraria do ativo, o passivo evidencia todas as dívidas que a empresa 
possui com terceiros, que podem ser elas: contas a pagar, impostos a recolher, 
duplicatas a pagar, empréstimos, financiamentos e etc. Já o patrimônio líquido 
compreende ao grupo financeiro destinado aos acionistas e investidores da empresa 
resultante em um acréscimo ao capital (IUDÍCIBUS 2008).  
 
2.2.1.3 Demonstração do resultado do exercício (DRE) 
 
A DRE para Blatt (2001) é um resumo das receitas e despesas ordenadas 
da empresa em um período específico de tempo. De forma dedutiva, a DRE 
evidencia às despesas e os tributos da receita bruta, indicando o resultado do 
exercício, ou lucro líquido obtido. 
A DRE deve apresentar detalhadamente as receitas, despesas, perdas e 
ganhos deduzindo claramente o prejuízo ou o lucro líquido do exercício de ambos os 
anos (Iudícibus, 2007). 
Segundo Matarazzo (2010, p. 30) a demonstração do resultado do 
exercício: 
 
É uma demonstração dos aumentos e reduções causadas no Patrimônio 
Líquido da empresa. As receitas representam normalmente aumento do 
Ativo, através de ingresso de novos elementos, como duplicatas a receber 
ou dinheiro proveniente das transações. Aumentando o Ativo, aumentando 
o Patrimônio Líquido. As despesas representam redução do Patrimônio 
Líquido, através de um entre dois caminhos Possíveis: redução do Ativo ou 





Iudícibus (2007) afirma também que, a demonstração do resultado do 
exercício é a exposição resumida de todas as operações realizadas pela empresa 
durante seu período de exercício social, destacando em detalhes o seu resultado 
líquido como ilustra o quadro 6. 
 
Quadro 6 - Demonstração do resultado do exercício 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
• Receita 
(-) Deduções da Receita Bruta 
• Devoluções e Cancelamentos 
• Abatimentos 
• Impostos faturados 
(=) Receita líquida 
(-) Custo da Receita líquida 
(=) Lucro Bruto 
(+) Outras Receitas Operacionais 
• Juros, aluguéis, dividendos. 
(-) Despesas Operacionais 
• Salários, juros, aluguéis, fretes, seguros, depreciação e etc. 
(=) Lucro Operacional 
(+) Receitas não operacional 
• Ganhos resultantes da alienação de valores do Ativo Permanente 
(-) Despesas não operacionais 
• Perdas provocadas pela alienação de valores do Ativo Permanente 
(=) Lucro antes do Imposto de Renda 
(-) Participações e contribuições 
• Imposto de renda 
• Empregados e diretores 
• Debêntures e partes beneficiárias 
(=) Lucro líquido  
Fonte: adaptado de Hoji (2014) 
 
Para Hoji (2014) a demonstração de resultado e exercício é uma 
demonstração contábil que exibe o fluxo de receitas e de despesas, resultante no 
aumento ou na redução do patrimônio líquido entre dois exercícios. Geralmente 
apresentada em formato de tabela ou quadro. A DRE é elaborada de forma lógica, 
iniciando com as deduções da receita bruta, e dela vem-se deduzindo os custos e as 




 O desenvolvimento do fluxo de caixa proporciona uma visão das 




de aprimorar a aplicação do capital próprio e de terceiros nas atividades mais 
lucrativas (ZDANOWICZ, 1989). 
Conforme Matarazzo (2010, p. 233), “A Demonstração de Fluxo de Caixa 
é peça imprescindível na mais elementar atividade empresarial e mesmo para 
pessoas físicas que se dedicam a algum negócio”. O autor também afirma que, a 
maior parte dos problemas de fluxo de caixa, ocorre pela falta de abordagem 
adequada administrativamente do fluxo, que tem como resultado problemas na 
liquidez ou insolvência. Assim percebe-se a tal importância da análise de caixa. 
Para Hoji (2014) a demonstração dos fluxos de caixa (DFC) de acordo 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade tem como definição proporcionar 
informações relacionadas às transações de caixa da empresa do período de 
entradas e saídas, transmitindo as operações provenientes de atividades 
operacionais, de investimentos e de financiamentos. “As informações contidas na 
DFC em conjunto com outras demonstrações contábeis, devem ser suficientes para 
que seus usuários possam conhecer e avaliar a capacidade de geração de caixa da 
empresa” (HOJI, 2014, p. 261).  
Iudícibus (2007, p. 440), “o objetivo primário da Demonstração dos Fluxos 
de Caixa (DFC) é prover informações relevantes sobre os pagamentos e 
recebimentos, em dinheiro, de uma empresa, ocorridos durante um determinado 
período”, conforme demonstrado abaixo pelo quadro 7. 
 
Quadro 7 - Demonstração de fluxo de caixa 
DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA     
Atividades operacionais: 
Venda de mercadorias e serviços (+)  
Pagamento de fornecedores (-)  
Salários e encargos sociais dos empregados (-)  
Dividendos recebidos (+)  
Impostos e outras despesas legais (-)  
Recebimento de seguros (+)  
Caixa líquido das atividades operacionais (+/-) 
Atividades de investimento:  
Venda de imobilizado (+)  
Aquisição de imobilizado (-)  
Aquisição de outras empresas (-)  
Caixa líquido das atividades de investimento (+/-)  
Atividades de financiamento:  
Empréstimos líquidos tomados (+)  







Emissão de ações (+)  
Caixa líquido das atividades de financiamento (+/-)  
 
Aumento / Diminuição líquido de caixa e 
equivalente de caixa  
Caixa e equivalentes de caixa – início do ano  





Fonte: Adaptado de Teles (1997) 
 
2.3 O MERCADO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
2.3.1 A História do Mercado livre 
 
Criado em julho de 1995 o Produtor Independente de Energia (PIE) pela 
lei 9.074, com o objetivo de eximir máquinas públicas dos investimentos em 
infraestrutura por intermédio da condução do capital privado, estimulando a livre 
concorrência e provocando um incentivo na competitividade entre as empresas 
brasileiras decorrente da redução de custos com a energia elétrica (CELESC, 2017). 
Baseado nisto, foi identificado uma grande necessidade da criação de 
alguns órgãos reguladores como a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
de um operador para o sistema elétrico nacional (Operador Nacional do Sistema 
Elétrico – ONS) e também o Mercado Atacadista de Energia Elétrica (MAE) para a 
organização nas transações de compras e vendas e energia. Concluído então em 
agosto de 1998 o modelo conceitual e institucional do modelo a ser implantado no 
setor elétrico brasileiro (CELESC, 2017). 
Passado alguns anos o governo federal criou um novo modelo para o 
setor energético sustentado pelas leis nº 10.847 e 10.848 também pelo decreto nº 
5.163, que por meio deste novo modelo foram criados mais algumas novas 
instituições para incrementar nas atividades dos antigos órgãos, que são elas: 
 
a) Empresa de Pesquisa Energética (EPE); 
b) Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE); 
c) Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE); 
d) Ambiente de Contratação Regulada (ACR); 





Apesar de o consumidor estar abatido com os preços de energia, no 
mercado houve uma forte queda nos consumidores cativos em 2005, com isso 
ocorreu uma grande sobra energética no mercado, paralelo a uma queda forte nos 
preços do mercado livre, em face disto, o cenário livre de consumidores obteve 
como resultado uma grande migração de consumidores cativos. Com o aumento dos 
consumidores livres, foi necessário que o governo alterasse o regulamento para 
assim, tolerar a privatização das leis de uso do bem e do servidor público (CELESC, 
2017). 
 
2.3.2 Funcionamento do mercado livre 
 
Segundo um estudo da CELESC (2017), o mercado livre é um ambiente 
de contratação de venda de energia pelo qual o consumidor pode escolher ou 
comprar livremente energia elétrica em montantes conforme a sua necessidade por 
meio de fornecedores ou até geradores. Só que este mercado ainda não é 
disponível para qualquer tipo de consumidores. 
No mercado cativo quando o consumidor quita sua conta de luz, nela 
estão incluídos dois produtos distintos como, a energia e o transporte da eletricidade 
por intermédio dos fios elétricos. O estudo da ABRACEEL (2016) faz um 
comparativo em parcelas “A” e “B” onde ela estima-se que cada R$ 100,00 reais 
gastos em uma conta de luz, R$ 80,00 são relativos ao custo da energia e R$ 20,00 
são pertencentes ao custeio do seu transporte, assim como demonstra o quadro 8. 
 
Quadro 8 - Custo de energia parcelado entra “A” e “B” 
PARCELAS VALORES JUSTIFICATIVA 
A R$ 80,00 
Refere-se ao preço da energia, aos custos de transmissão e aos 
encargos. As distribuidoras não têm qualquer controle sobre esses 
custos e apenas os repassam aos consumidores.  
B R$ 20,00 
Refere-se à infraestrutura de distribuição e serviços associados 
(essencialmente manutenção e operação), ou seja, à disponibilidade 
do sistema de transporte da energia (fio) da própria distribuidora.  
Essa parcela é a que remunera as concessionárias, que têm controle 
sobre seus custos.  





Haja vista que, quando um consumidor cativo se torna consumidor livre de 
energia, os custos referentes à parcela “B” permanecem os mesmos porque os 
distribuidores de energia continuam se mantendo responsável pelo serviço prestado 
de entrega de energia. A única mudança ocorre na parcela “A” que é onde ocorre a 
negociação dos custos de energia diretamente com o fornecedor, já os encargos e a 
transmissão, esses permanecem ilesos, pois são custos regulados e não podem ser 
negociados (ABRACEEL, 2016). 
 
2.3.2.1 Vantagens do mercado livre 
 
O mercado livre possui algumas vantagens pela qual os consumidores 
acabam migrando do ambiente cativo para o ambiente de consumo livre. Uma das 
principais vantagens está na contratação, que possibilita ao consumidor o poder de 
escolha do fornecedor e do gerador produtor de energia (ABRACEEL, 2016). 
Como vantagem, também considera as reduções tarifárias, os preços 
fixos na vigência do contrato, as tarifas únicas para todos os horários, medição 
independente e condição contratual flexível (ABRACEEL, 2016). 
A característica de flexibilidade tem como ponto vantajoso que, a ACL 
disponibiliza ao cliente ou consumidor as diversas possibilidades de negociação 
livremente com o fornecedor, tais como prazo, volume, preço, fonte de geração e 
índices de reajustes contratuais que atendem as expectativas do comprador, entre 
outros aspectos (ABRACEEL, 2016). 
A negociação por sua vez possui a característica de previsibilidade, onde 
pode envolver preços ou quantidades diferentes conforme a época do ano. Com isto, 
uma vez que firmado o contrato, o consumidor consegue prever os custos de 
energia elétrica. O valor das tarifas para consumidores livres não está sujeito a 
mudanças desde que os valores são previamente acertados e negociados ao 
horizonte do contrato. Importante frisar que, o contrato pode ser feito a curto e em 
longo prazo, e é de extrema importância que consumidores livres negociem 
contratos de longo prazo (ABRACEEL, 2016). 
 





O Mercado Cativo é um ambiente de contratação de energia regular onde 
o consumidor é totalmente passivo, ou seja, toda a energia fornecida decorre 
exclusivamente pela distribuidora da região em que se encontra, com suas tarifas e 
condições devidamente geridas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
a qual não pode ser negociada. Todos os consumidores residenciais são 
pertencentes a este mercado comercial assim como algumas empresas, industrias e 
consumidores rurais. (ABRACEEL, 2016). 
Para a Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia 
(ABRACEEL, 2016):  
 
Para o consumidor cativo o Distribuidor é o fornecedor compulsório, com 
tarifa regulada, isonômica para uma mesma classe (A1, A2, A3 e A4). O 
preço é o resultante de um mix de contratos de longo prazo, com 
contratação de até 103% da carga e repasse de riscos de diferenças de 
preço entre sub mercados, do adicional de geração térmica quando 
despachada e do efeito da variação cambial nas tarifas de Itaipu. Para o 
mercado cativo o sinal de preço é amortecido pelo mix tarifário e defasado 
em até um ano, para a data do reajuste ou revisão tarifário subsequente, 
quando é realizado um encontro de contas entre consumidores e 
distribuidoras. 
 
O consumidor (ACL) pode comprar seus montantes de energia de 
geradores ou revendedores em condições livremente pactuadas entre as partes 
cumprindo todas suas expectativas. Para torna-se um consumidor livre, é preciso 
que sua empresa possua no mínimo 3.000 KW de demanda contratada podendo 
contratar energia derivada de qualquer fonte de geração. Ou também pode se tornar 
um consumidor especial de energia. Consumidores especiais possuem demanda de 
energia maior ou igual a 500 KW, não podendo ser menor que isto e com o máximo 
de 3.000 KW, indefere o nível de tensão, mas é preciso que para ser consumidor 
especial, os geradores devem ser provenientes de usinas eólicas, solares, a 
biomassa, pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) ou hidráulica de 
empreendimentos com potência inferior ou igual a 50.000 KW, as chamadas fontes 
especiais de energia (ABRACEEL, 2016). 
A ABRACEEL (2017, p.1) afirma que os consumidores de energia elétrica 
no mercado livre: 
 
Tem obrigação de comprovar 100% de contratação, após a medição do 




individual de compra, que poderá incluir contratos de diferentes prazos e 
maior ou menor exposição ao preço de curto prazo. No mercado livre o 
consumidor é responsável por gerir incertezas e por seus erros e acertos na 
decisão de contratação. Assim, o consumidor livre toma para si a tarefa de 
gerir suas compras de energia e os riscos associados. 
 
Para melhor esclarecimento, com base em um estudo da SNI abaixo o 
quadro 9 esboça uma comparação dos grandes mercados, elucidando suas 
diferenças em consumos, contratos e prazos. 
 
Quadro 9 - Consumidores energéticos 
CARACTERÍSTICAS MERCADO CATIVO MERCADO LIVRE 
FORNECEDOR DA 
ENERGIA Concessionária local 
Qualquer gerador ou 
comercializador do SIN* 
PREÇO DA ENERGIA Tarifas reguladas pela ANEEL, sujeitas às bandeiras tarifárias 
Livremente pactuado entre 
as partes 
REAJUSTE DA 
ENERGIA Determinado anualmente pela ANEEL 
Indexador pactuado entre as 
partes 
PRAZO CONTRATUAL Pré-estabelecido pela ANEEL Livremente pactuado entre 
as partes 
VOLUME De acordo com a energia consumida Livremente pactuado entre 
as partes 
PREÇO E REAJUSTE 










3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A metodologia para Oliveira (2002) é o meio pelo qual corresponde a um 
conjunto de processos e métodos que possibilita a pesquisa cujo são vistos na 
busca do conhecimento, desta forma, incentivando a identificar o caminho do qual 
alcança determinado fim e objetivo. Assim, “capaz de tornar possível conhecer uma 
determinada realidade, produzir determinados objetivos ou desenvolver certos 
procedimentos ou comportamentos” (OLIVEIRA, 2002, p. 57). 
Conforme Lakatos e Marconi (2003, p. 83), método é “o conjunto das 
atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite 
alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e verdadeiros, traçando o caminho a ser 
seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do pesquisador”. 
Deste modo, partindo do princípio de método científico onde se encontra 
resultados correspondentes à pesquisa de processos em busca do conhecimento, 
os tópicos seguintes tratarão dos métodos utilizados para a sua formalização 
colaborando na concretização do estudo, no qual é evidenciado o esboço da 
aplicação do plano de análise de dados embasados em pesquisas bibliográficas. 
 
3.1 DELINEAMENTOS DA PESQUISA 
 
Define-se pesquisa como um conjunto de procedimentos sistemáticos que 
se baseia em raciocínio lógico, mas que tem um seguinte objetivo, encontrar a 
solução ao problema proposto mediante ao emprego dos métodos científicos 
(ANDRADE, 2001). 
Para a realização de uma escolha adequada a este tipo de pesquisa, 
Lakatos e Marconi (2001) tanto os métodos e técnicas devem se adequar a questão 
problema e as hipóteses levantadas considerando a metodologia aplicada aos 
objetivos, para assim delinear os estudos e os interesses do autor para a realização 
da pesquisa.    
Com relação à pesquisa descritiva, Oliveira (p. 115, 2002) apresenta as 
duas formas de abordagem de pesquisa, sendo estas apresentando dois métodos 
diferentes de sua sistemática dando ênfase a sua forma de abordagem ao problema. 




O método quantitativo também é empregado no desenvolvimento das 
pesquisas de âmbito social, econômico, de comunicação, mercadológicas, 
de opinião, de administração, representando, em linhas gerais, uma forma 
de garantir a precisão dos resultados, e evitando com isso distorções de 
análise e interpretações. 
 
Sobre o segundo método de abordagem de Oliveira (2001), ele descreve 
a abordagem qualitativa onde nota-se certa facilidade para descrever, pois para 
efeito de apresentação, ou seja, relatar o que os autores escrevem sobre 
determinado assunto, para que assim o autor possa correlacionar os assuntos 
citados, para que no final do mesmo dar seu parecer sobre. 
Luciano (2001) considera o método de pesquisa quantitativo como um 
conhecimento traduzido em números, informações e opiniões visando a análise 
utilizando de recursos e técnicas de estatísticas como, porcentagem, média, 
mediana, análise de regressão e etc.  
Sobre o método de pesquisa qualitativo, Luciano (2001) compara com o 
modo quantitativo afirmando que, para a utilização deste método, não é necessário à 
utilização de métodos estatísticos como porcentagem, média, pois este modo 
considera a existência de relação entre a realidade e o sujeito, haja vista que estes 
não podem ser traduzidos em números. 
Considerando as colocações dos autores citados acima, o 
desenvolvimento desta pesquisa se enquadra tanto no método quantitativo como o 
qualitativo. Pois, para salientar o estudo deste trabalho com o foco na análise de 
redução de custos no mercado de energia elétrica das organizações da região sul de 
Santa Catarina, os dados que derivam do mesmo são dos tipos de porcentagem e 
financeiro, com objetivo de expressar resultados qualitativos relacionados a análise 
de custos com a migração das empresas para o mercado livre. 
Haja vista que, para alcançar os objetivos propostos no trabalho quanto 
aos fins, a pesquisa é de caráter descritivo exploratório, pois emprega o 
levantamento bibliográfico, documental e apresenta entrevista com as organizações 
com propostas relacionadas aos objetivos específicos aplicados neste trabalho.  
Quanto aos meios de investigação, é importante salientar que, foram 
utilizados dois meios de investigação para a preparação desse trabalho, delimitando 
os seguintes métodos de pesquisa entre exploratória e descritiva.  




de determinada população, fenômeno, envolvendo o uso das técnicas de 
abordagem da coleta de dados (LUCIANO, 2001). Para Sampieri, Collado e Lucio 
(2006), a pesquisa descritiva do ponto de vista científico, consiste em descrever e 
coletar informações para a realização da mesma.  
Portanto, a pesquisa descritiva faz uso da exploratória onde é 
considerado o primeiro passo de todo o trabalho científico, proporcionando maiores 
informações sobre o assunto tratado como, definir os objetivos, formular a pesquisa, 
facilitar na delimitação do trabalho entre outros. Por meio desta, tem-se a 
possibilidade de desenvolver ao trabalho uma boa pesquisa sobre o tema proposto 
(ANDRADE, 2001). 
 
3.2 DEFINIÇÕES DA ÁREA E/OU POPULAÇÃO-ALVO 
 
A pesquisa desenvolvida neste trabalho teve como base as grandes áreas 
da Administração, tais como Finanças. Tendo envolvimento direto com o custeio do 
mercado de energia elétrica, a administração proporcionou o autor a compreender 
mais sobre os custos e balanços de gastos financeiros em excesso nas 
organizações com eletricidade. 
Com base nesses dados foi estipulada uma área para a realização do 
estudo e um público alvo, tendo em vista as organizações e a população em geral, 
visando às regiões dando preferência ao sul de Santa Catarina. 
O estado de Santa Catarina tem sua localização no centro geográfico das 
regiões de maior desempenho econômico do país, Sul e Sudeste, e em uma posição 
estratégica no Mercosul. O estado também faz fronteiras com o Paraná (ao Norte), 
Rio Grande do Sul (ao Sul) e Argentina (Oeste).  
Possuindo 6.248.436 habitantes e 295 municípios com a capital de 
Florianópolis, a economia do estado é bastante diversificada e está organizada em 
vários polos. Contando com uma vasta diversificação climática podendo atrair 
turistas e investidores ao estado estimulando o crescimento de inúmeras atividades 
desde agricultura ao turismo. 
A escolha desta pesquisa teve o seu embasamento em dados 
bibliográficos ao observar o alto consumo e gastos de energia elétrica nas empresas 




que fazer para melhorar essa economia no mundo da eletricidade. Para ter um 
retorno mais concreto nesta pesquisa, teve como base seus objetivos específicos 
para realização e conclusão da pesquisa e coleta de dados. 
 
3.3 PLANO DE COLETA DE DADOS 
 
A coleta de dados da pesquisa científica segundo Roesch (1999) requer 
um pouco mais de tempo do que o esperado para sua elaboração, dividindo ela em 
primária e secundária, variando da forma que é elaborada.  
Tratando da coleta de dados primária por Roesch (1999) é ideal que seja 
realizada por meio de pesquisas bibliográficas, entrevistas, observação e teses. Já 
para Barros e Lehfeld (2000) a realização da coleta de dados secundários, é 
necessária a utilização de livros, revistas, jornais, documentos da própria empresa 
entre outras fontes. Segundo Barros e Lehfeld (2000, p. 89) “a coleta de dados 
significa a fase da pesquisa em que se indaga e se obtêm dados da realidade pela 
aplicação de técnicas”. 
Desta forma, foi realizada a coleta de dados tanto em fontes primárias 
quanto secundárias, uma vez que para realização da pesquisa, o trabalho teve um 
enfoque maior na parte secundária do estudo, abusando de ferramentas eletrônicas 
como Microsoft Excel e Microsoft Word para que o autor do trabalho realizasse com 
eficiência sua coleta de dados embasada em dados de empresas que utilizam do 
método para aprimorar seu custo energético. 
 
3.4 PLANO DE ANÁLISE DOS DADOS 
 
Após o término da coleta de dados, este estudo teve por intenção seguir a 
pesquisa com a análise e interpretação dos elementos arrecadados, possibilitando 
ao autor visualizar e organizar a investigação para abonar seu parecer sobre o 
centro da pesquisa que são os dados arrecadados das organizações de Santa 
Catarina. 
Sobre a análise e interpretação, Lakatos e Marconi (2001, p. 168) 
diferenciam as duas separadamente, afirmando que a análise em síntese demonstra 




estabelecer relações entre dados e hipóteses. Afirma também o autor que análise 
pode ser dividida em três níveis para a aplicação como: interpretação, explicação e 
especificação. Sendo assim utiliza também a interpretação, já o mesmo afirma que 
“Em geral, a interpretação significa a exposição do verdadeiro significado do material 
apresentado, em relação aos objetivos propostos e ao tema. Esclarece não só o 
significado do material, mas também faz ilações mais amplas dos dados discutidos”.  
Considerando os mais importantes aspectos de interpretação, construção 
de tipos, modelos, esquemas e ligação com a teoria, que pressupõe a definição 
relacionada à ordem da metodologia da pesquisa desde a escolha do tema até as 
conclusões finais. 
Utilizando de diversas ferramentas de pesquisa eletrônicas e 
bibliográficas, para coletar as informações específicas de dados foram consultados 
os históricos de consumo energético das empresas A, B, C, D e E que por exigência 
dos empresários não podem ser identificadas, e também não disponibilizaram a 
transparecer seus fluxos de caixa, DRE e balanço patrimonial para uma melhor 
análise dos seus custos e dos impactos econômicos financeiros que gera o mercado 
livre dentro das organizações. 
Para confrontar com o seu consumo atual, foi verificado seus resultados 
obtidos por meio de análises e interpretação, tanto sobre seus custos mensais 
quanto anuais, proporcionando embasamento na pesquisa e nas possibilidades de 
economia e custos que servirão como base para responder as questões dos 
objetivos gerais desde trabalho de conclusão. 
 
3.5 SÍNTESES DOS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Para que se possa obter uma melhor compreensão da estrutura da 
pesquisa realizada, abaixo se apresenta o quadro 10, com os objetivos específicos 































Exploratória Bibliográfico/Documental Secundária 
Sites, livros, 








Descritivo Documental Secundária 
Sites, livros, 












empresas A, B, 



































4 ANALISE DOS DADOS 
 
Com base nos estudos apresentados nos capítulos anteriores, apresenta-
se neste a análise dos dados coletados e os resultados obtidos neste trabalho. 
Dessa forma, faz-se imprescindível a efetivação dos objetivos específicos proposto 
neste estudo para a realização dos objetivos gerais. 
 
1. Esclarecer as formas de obtenção de energia elétrica; 
2. Comprovar as possíveis reduções de custos na aquisição; 
3. Pesquisar as entidades que se beneficiaram pela compra; 
4. Evidenciar os impactos econômico/financeiros resultantes. 
 
4.1 OBTENÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
Conforme foi citado na fundamentação teórica, para que as organizações 
possam adquirir o seu lugar no mercado livre, existem algumas exigências e 
benefícios para realizar esta compra, como a soma da demanda de consumo deve 
ser acima de 500 KW para se enquadrar em incentivada. Ou então igual a 3.000 KW 
tornando-se um consumidor especial. 
Para que isso aconteça e a empresa se torne consumidora livre ou 
especial, é preciso que a mesma tenha que aderir-se a CCEE, encaminhando alguns 
documentos necessários para se tornar consumidora e agente da câmara.  
Após aprovação do seu cadastro de adesão a CCEE, a organização já 
está preparada para consumir sua energia logo que fechado contrato com o 
fornecedor que a mesma optar por comprar sua carga elétrica. 
A gestão de consumo dos contratos realizados para consumidores de 
energia livre exige que o consumidor obtenha montantes suficientes para seu 
consumo como acordado no contrato de aquisição. Caso contrário, o consumidor 
pode ser penalizado pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 
ou seja, se o consumidor acordou em comprar 1.200KW mensais e suas faturas de 






4.2 REDUÇÕES DE CUSTOS 
 
Esses dados utilizados estrategicamente para a realização de suas 
análises foram retirados das notificações das contas de energia elétrica que as 
empresas disponibilizaram para a demonstração do resultado de redução de custos 
que as mesmas obtiveram na conversão de ACR para ACL. 
Os gráficos que seguem fornecem conceitos gerais sobre os resultados 
encontrados na pesquisa desenvolvida. É importante ressaltar que os resultados de 
redução de custos estão representados em KWH que expressam a produção da 
empresa e por R$ que demonstra o consumo médio mensal de energia elétrica. Os 
efeitos do estudo estão apresentados neste item em cinco gráficos baseados em 
cinco empresas distintas. 
 
Figura 1- Empresa A - Associação Escolar 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Nota-se que entre os meses de março, onde ocorreu a migração para o 
mercado livre, e abril do ano de 2016, houve uma elevada queda no valor mensal de 
energia que a organização costumava pagar. Esta queda é decorrente da mudança 





Com uma redução de custos de aproximadamente 60% do valor mensal 
de energia neste mês, nota-se também que o consumo em KWH teve um 
crescimento em alguns dos meses pós-migração a ACL, isso expressa à produção 
da empresa, que resultante de uma economia nos custos energéticos, abrangendo 
oportunidades de produção com um consumo maior de energia, mas com uma 
variação leve no custo do KWH mensal acordado na sua aquisição. 
 
Figura 2 - Empresa A - Associação Escolar 
 Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O valor que a empresa pagava por KWH no mês antecessor a aquisição 
da compra no mercado livre de energia expressado na cor azul no mês de março de 
2016. Em laranja representada na figura o valor do KWH que a empresa paga 
mensalmente desde sua contratação. Permitindo uma análise abrangente dos 
valores nota-se a diferença entre o mês anterior a compra ao mês posterior, com a 
diferença variando entre 62,46% resultando a empresa uma considerada redução 
em seus custos.  
Na segunda empresa, nota-se uma mesma variação entre os meses de 
outubro a novembro de 2015, ano vigente de sua migração ao mercado livre. Em 
seguida a entidade obteve uma elevada produtividade relacionada aos meses 
anteriores. Mas com o decorrer do tempo, vê-se que seu consumo em KWH veio a 




entendimento de que a mesma pode estar passando por momentos de déficit ou 
também de crise financeira. 
 
Figura 3 - Empresa B – Indústria de Alimentos 
 Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Figura 4 - Empresa B – Indústria de Alimentos 
 Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O valor que a empresa paga por hora em KW, pode-se notar que a 
redução dos custos foi tão elevada quanto da primeira empresa, com a variação 
entre 61,12%, a empresa reduz seus custos em energia mais da metade e mantendo 




De posse desses dados, sua aquisição no mês de abril a maio de 2016, 
onde é notável a redução do valor em reais mensais de suas faturas comparando os 
meses anteriores e posteriores a migração. 
  
Figura 5 - Empresa C – Madeireira 
 Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Desde modo, expondo os valores do KWH antes e depois da compra, 
permite a análise em porcentagem de sua variação, revelando a diferença em reais 
que a empresa pagava por hora consumida no mercado cativo, e também o quanto 
ela economizou convertendo-se ao mercado livre tendo em vista a notável redução 
de seus custos em horas consumidos em até 58,41%. A migração ocorreu nas cinco 
empresas pesquisadas, onde as mesmas realizaram estudo prévio de viabilidade 












Figura 6 - Empresa C – Madeireira 
 Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Ao analisar os dados da empresa de madeireira, o mês de contratação foi 
dezembro de 2015 ao início de janeiro de 2016. Mas o que chama atenção neste 
quadro é tamanha diferenciação de custos proporcionando a organização uma alta 
economia em suas faturas.  
O valor em reais por hora era de 0,63 KWH e passou a ser 0,20 KWH, 
haja vista o consumo mensal de energia existente na entidade de aproximadamente 
1.550.000 KWH mensais.  
Com a compra de energia de fornecedores no mercado livre, a empresa 
pode economizar gastos nas faturas em uma variável de até 68,27% no valor pago 
em todos os KWH utilizados. Proporcionando a empresa, uma alta oportunidade de 














Figura 7 - Empresa D – Indústria de Madeiras Especiais 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Figura 8 - Empresa D – Indústria de Madeiras Especiais 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Haja vista que, analisando os dados coletados desta empresa, ela obteve 
uma redução de gasto mensal na migração ao mercado livre no mês de maio e 
junho de 2016, com uma variação na fatura que era de aproximadamente R$ 
550.000,00 após a aquisição passou a ter a média de R$ 314.000,00 na fatura de 
energia. Gerando para a empresa uma redução elevada em seus custos também, 




Figura 9 - Empresa E – Indústria de Descartáveis Plásticos 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Vê-se a variação entre o custo do KWH reais entre 12 meses, março de 
2016 onde a organização era consumidora cativa e março de 2017 onde ela já era 
consumidora livre no mercado. Comparando esses valores, transparece tamanha 
diferença nos custos entre os meses, custando R$ 0,66 no mês cativo e R$ 0,36 no 
mês atual livre. 
Este preço que não oscila, permite uma grande redução para a empresa 
em seus gastos, diferença esta que é de quase 50% do que gastava a mesma, 
provando que a aquisição da compra de fornecedores livres permite a empresa 













Figura 10 - Empresa E – Indústria de Descartáveis Plásticos 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Depois de analisar os dados, ficou evidente que efetuar a migração para o 
mercado livre não prejudicou as cinco empresas que foram coletados os dados, pois 
mostraram um ótimo resultado em seus custos. Destacando-se o preço unitário do 
KWH cobrado pelas empresas que em média obtiveram 50% de redução em suas 
faturas. 
 
4.3 ENTIDADES QUE SE BENEFICIARAM 
 
As entidades utilizadas nesta pesquisa atuam em diferentes áreas de 
trabalhos, são elas indústrias de materiais plásticos, madeireiras, do ramo 
educacional e de alimentos. Todas elas em busca de uma forma de reduzir seus 
custos na parte energética de suas empresas, obtendo como escolha a migração ao 
mercado livre.  
Após analisar os dados das empresas, exibe-se a variação de consumo 
mensal de todas as corporações que foram coletados os dados, mostrando a 






Figura 11 - Variação de consumo mensal das empresas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Dando ênfase para as duas empresas de ponta possuintes das maiores e 
menores variações dos consumos mensais em KWH. A empresa “A” originária de 
um aumento de 18,07% do seu consumo após a migração para o mercado livre, isto 
se procede de que a mesma oriunda também nesta aquisição de uma enorme 
variação em sua economia, agregando a si amplas possibilidades para o seu 
crescimento. 
Vale ressaltar que os períodos de comparações entre as cinco empresas 
pesquisadas não foi o mesmo, pois cada uma a seu tempo migrou do mercado 
cativo para o mercado livre. As comparações em questão se dão no âmbito da 
análise percentual de consumo antes e após a transição, e esta comparação é feita 
individualmente, e depois analisada em conjunto. 
Podendo interpretar também que a empresa “B” com menos consumo 
variável em -15,46% que comparado aos meses anteriores após sua aquisição 
notou-se uma queda de seu consumo mensal permitindo traduzir os dados coletados 
de que a entidade pode estar passando por momentos de déficits ou reduzindo 
gastos e baixando seu consumo com enfoco na economia. 
As organizações C, D e E obtiveram seus consumos em uma baixa 




mensais de energia em KWH, e a empresa D um consumo médio negativo 
comparando aos meses de atuação regular no mercado de energia elétrica.  
Por meio destas análises, onde nela é identificada a economia mensal em 
R$ das cinco empresas entrevistadas nesta pesquisa.  
 
Figura 12 - Economia mensal (R$) (escala em milhares de reais) 
 Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Assimilados a variação do consumo mensal após a migração das 
organizações, a economia é um dos principais benefícios que o mercado livre pode 
resultar na empresa sendo que, é o que todas elas pensam quando se fala em 
mercado livre.  
Os dados da economia que as empresas obtiveram em milhares de reais 
após sua tomada de decisão a migração para o mercado livre. Como benefício disto, 
as empresas dispuseram de uma grande economia comparada aos seus gastos 
mensais anteriores como consumidores cativos de energia. 
Enfatizando a empresa “D” vendedora de madeiras especiais, possuinte 
de uma diferença econômica em suas faturas mensais de R$ 745.000,00/mês, 
conforme anexo, e isto correspondente a uma economia de aproximadamente 70% 




As empresas seguintes também possuintes de uma economia mensal 
favorável comparado aos seus gastos e seus consumos anteriores como a empresa 
“B” que em sua terceira posição no gráfico economizando R$ 73.000,00/mês de 
suas faturas, as empresas E, C e A também obtiveram um resultado positivo 
relacionado à economia em faturas. 
 
4.4 IMPACTOS ECONÔMICO/FINANCEIRO 
 
Os impactos geradores de economia nas empresas usadas nesta 
pesquisa foram originados por meio de uma migração realizada pelas mesmas com 
o intuito de economizar nos seus gastos em energia. Mas não querendo baixar seu 
consumo as empresas procuraram por soluções em que pudessem manter o 
consumo e um baixo custo. 
O resultado deste experimento que as empresas adquiriram, refletiu no 
balanço patrimonial, na DRE e também no fluxo de caixa. No balanço ele vai intervir 
no reduzir à conta de fornecedores possibilitando melhorias a capacidade de 
pagamento no curto prazo da liquidez corrente.  
Na DRE, este ato obtido pelas organizações ajuda a reduzir o CPV (Custo 
do Produto Vendido) aumentando ainda mais o lucro que a empresa ira adquirir em 
cima do seu produto. 
A intervenção em cima do fluxo de caixa resultara em uma melhoria no 
saldo operacional de caixa da empresa, ampliando a sua capacidade de 
investimentos e amortização de financiamentos. 
  
4.5 SUGESTÕES E MELHORIAS 
 
A busca por economia nas empresas cresce a cada dia que passa, hoje 
em dia com as abundantes taxas e impostos coagido nas mercadorias, serviços e 
matéria prima, força a empresa a buscar refúgio em recursos para redução de 
custos. 
Como tomada de decisão em melhorias, as empresas optaram por 
adquirir em seu negócio a compra dos bens e serviços que o mercado livre (ACL) 




de melhorias em reduções e economia que o mercado em geral para as empresas 
esta voltado também à aquisição de equipamentos novos com um consumo baixo de 
energia, funcionários mais baratos, entre outros.  
A economia de empresas preocupa-se com a alocação de recursos e com 
as tomadas de decisões estratégicas e táticas que seus gestores e analistas 
copulam para uma melhor eficácia.  
Como estratégia as empresas que coletados os dados optaram por 
contratar fornecedores de energia do livre mercado, trazendo a si uma economia 
considerável comparado ao que as empresas tinham podendo manter seus 
consumos.  
No ambiente de contratação cativo a energia tem preços fixados por 
tarifas, sem possuir margem de negociação. No ambiente livre, seu preço, sua 
quantidade, seus prazos de entrega, garantias e os reajustes possibilitam uma 
negociação livremente entre o Gerador e Consumidor para suprir as necessidades 
que a empresa possui. 
Introduzindo o que já foi citado acima, todas as organizações buscam a 
redução de seus custos mantendo o mesmo consumo, a mesma quantidade de alta 
qualidade.   
 
Figura 13 - Economia mensal (%) 
 





Como observado os dados das empresas, é notável o alto rendimento 
que as mesmas adquiriram após sua migração para o mercado livre. Os dados 
exibem em porcentagem toda a economia que as organizações lograram neste novo 
mercado de energia.  
Visto que todas as empresas geraram números positivos em economia 
mensal, pode-se interpretar que a migração para o mercado livre não é prejudicial às 
entidades, sendo elas de diferentes áreas e de diferentes públicos, todas adquiriram 
uma recompensa abusiva de suas faturas. 
Baseando-se nos dados acima, haja vista que, a mudança de ambiente 
de mercado cativo para o ambiente de mercado livre é totalmente favorável para as 
empresas conforme assegura a análise de coleta de dados, verificando tamanho 
impacto que foi gerado, é de extrema importância que outras empresas possam 


























Atualmente a concorrência de mercado tornou-se um ambiente de 
negócios muito mais intenso, inspirado nas fortes especializações que as empresas 
têm adotado como identidades em diversos setores. Para que pudessem manter-se 
em um alto nível de competição com a concorrência, muitas empresas pensam em 
expandir seus produtos de vendas no mercado, mas o que as impede de aumentar 
esta produção são os gastos necessários para tal investimento. Com este obstáculo 
em um possível investimento, foi analisado o custo necessário para manter esta 
produção e realizar novos investimentos, e notou-se um elevado gasto em energia 
elétrica. 
Visando este ponto que ressaltado acima, por meio disto foi delineada a 
situação problema que ajudou a nortear este trabalho: Com o alto custo de energia 
no Brasil, como comprar energia elétrica mais barata para as empresas? Para 
responder esta situação problema, foram acrescentados a este trabalho quatro 
objetivos específicos que auxiliaram com a construção da pesquisa e com as 
análises para a aquisição dos resultados. 
Analisando o objetivo geral que é demonstrar as possibilidades de 
redução de custos na aquisição de energia elétrica para as organizações que podem 
optar por mais de um, foi decidido esclarecer as grandes formas de obtenção de 
energia elétrica para melhorar a situação econômica das empresas. Por meio disso, 
foi realizada uma pesquisa em cinco empresas da região sul de Santa Catarina para 
melhor esclarecimento deste objetivo. Como forma de aquisição, foi examinado que 
as empresas para atribuir um custo menor do que o atual migrasse para o mercado 
livre de energia onde haveria a possibilidade maior de redução de custos. 
Para comprovar estes custos que foram reduzidos em suas faturas, foi 
utilizado o programa Microsoft Excel como base para elaborar as estatísticas e 
cálculos para que houvesse a juntada dos dados. Assim havendo a real análise dos 
dados que foram subtraídos das empresas utilizadas nesta pesquisa, após coletados 
os dados, foram construídos gráficos que continham os dados econômicos e 
financeiros das empresas em porcentagens e em reais para possibilitar uma melhor 
visão dos impactos gerados nos segmentos destas organizações para comprovação 




As empresas utilizadas nesta pesquisa operam em diferentes áreas e em 
diversos segmentos como, áreas de construção como madeireiras, áreas escolares, 
de alimentos e também com materiais descartáveis e plásticos. Para concluir mais 
um objetivo deste trabalho, estas cinco empresas após migração para o mercado 
livre de energia, obtiveram a possibilidade de reduzir seus custos em uma média 
geral de 50% do que gastavam relacionado aos meses anteriores após esta compra, 
isto abrindo margens e oportunidades para melhorar o crescimento da empresa.  
A migração para este tipo de mercado, afeta na situação econômica na 
empresa de forma positiva, intervindo no fluxo de caixa, no balanço patrimonial e 
também no demonstrativo de resultado do exercício. Estes resultados ocorridos na 
empresa foram gerados de forma totalmente positiva, com a redução destes custos, 
possibilita a empresa praticar investimentos e financiamentos para melhorar sua 
situação relacionado à concorrência expandindo suas vendas possibilitando um 
aumento na produção e consequentemente seus ganhos com as novas vendas. 
Como resultado de um feedback positivo das empresas com relação a 
sua mudança de fornecedor de energia, serve como conclusão para as outras 
diversas empresas que estão no mercado e não conhecem ainda a possibilidade de 
reduzir seus custos por meio da compra no mercado livre, como realizada a 
pesquisa e analisado os dados, nota-se a diferença em economia e quão positiva foi 
para empresa a aquisição. 
A pesquisa limitou-se exclusivamente ao obter acessos aos dados 
financeiros das empresas como seus fluxos de caixa, seu balanço patrimonial e sua 
DRE, estes dados seriam utilizados para uma melhor demonstração do resultado 
que a troca de fornecedores entre cativos e livres afetam nos demonstrativos da 
empresa. Mas como proposta para futuros estudos relacionados a este tema, 
recomenda-se novas pesquisas para adquirir mais acessos a dados particulares de 
diferentes empresas como finalidade proporcionando um interesse maior naquelas 
que não conhecem e querem adquirir uma ótima economia na empresa.  
A conclusão que se chega, é que, com o mercado cada vez mais arisco e 
competitivo, uma gestão financeira e estratégica dentro da empresa é fundamental 
para obter um crescimento significativo e superior as concorrentes e com a aquisição 
da compra de energia de cativo para o mercado livre, tem mostrado que a cada ano 




possibilitando as empresas a notar o quão eficaz é esta modalidade de compra e 
também segura. Isso se dá quando o resultado da pesquisa realizada em empresas 
distintas expressa em positivo e não negativo, o mercado está crescendo e o custo 
cada vez maior para manter o produto em alta qualidade, ou seja, o mercado livre é 
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